
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.330 - PR (2015/0200099-9)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : VAPZA ALIMENTOS S/A 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. 
LC Nº 110/2001. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO 
RECURSAL EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.
1. Da própria fundamentação recursal, verifica-se que, a despeito de 
haver apontado no apelo raro afronta à legislação federal, o recorrente, 
em verdade, sustenta desrespeito a dispositivo constitucional, qual seja, o 
art. 149 da CF, matéria reservada à apreciação do Supremo Tribunal 
Federal pela via do recurso extraordinário stricto sensu igualmente 
interposto e admitido nos autos.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de outubro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.330 - PR (2015/0200099-9)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : VAPZA ALIMENTOS S/A 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental interposto por Vapza Alimentos S.A. desafiando decisão que negou seguimento a 

recurso especial, sob o fundamento de que da própria fundamentação recursal extrai-se que o 

recorrente sustenta desrespeito a dispositivo constitucional, qual seja, o art. 149 da CF, matéria 

reservada à apreciação do Supremo Tribunal Federal pela via do recurso extraordinário stricto 

sensu igualmente interposto e admitido nos autos (cf fls. 612/627 e 677).

O agravante, em suas razões, reprisa os termos da petição de recurso especial, 

referindo ainda que "a questão em tela não se limita ao âmbito constitucional" (fl. 699).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, 

que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados:

"Trata-se de recurso especial manejado por Vapza Alimentos S.A. 
com fundamento no art. 105, III, a, da CF, contra acórdão 
proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim 
ementado (fl. 255):

TRIBUTÁRIO. EXAÇÕES INSTITUÍDAS PELA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 110/2001. CARÁTER TRANSITÓRIO. 
CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. ART. 149 DA CF/88. 
FINALIDADE ATINGIDA. PRESUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
CABIMENTO DA EXIGÊNCIA.
1. Quanto à contribuição social prevista no art. da LC 
110/2001, incidente em caso de despedida de empregado sem 
justa causa, à alíquota de 10% sobre todos os depósitos 
devidos, referentes ao FGTS, durante a vigência do contrato 
de trabalho, acrescidos das remunerações aplicáveis às 
contas vinculadas, teria sido esta criada por tempo indefinido.
2. A natureza jurídica das duas exações criadas pela LC 
110/2001 é tributária, caracterizando-se como contribuições 
sociais enquadradas na sub-espécie contribuições sociais 
gerais. E, portanto, se submetem à regência do art. 149 da 
Constituição.
3. Quanto à finalidade das contribuições combatidas, o 
Ministro Moreira Alves concluiu pela inequívoca finalidade 
social, a saber, atender ao direito social referido no inciso III 
do art. da Constituição de 1988, isto é, o fundo de garantia 
do tempo de serviço.
4. No tocante à satisfação da finalidade, é necessária análise 
técnica ampla, através de perícia e descriminação específica 
das contas do fundo, o que incumbiria, ab initio, ao Poder 
Executivo e ao Poder Legislativo, pois a contribuição, 
conforme o art. 1º da Lei Complementar 110/01, não tem 
prazo previsto para seu exaurimento, de forma que incide o 
art. 97, inciso I, do CTN, isto é, somente a Lei pode 
estabelecer a extinção de tributos.

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados ante a 
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inexistência dos vícios elencados no art. 535 do CPC.
A parte recorrente aponta violação aos arts. 1º, 2º e 14 da LC nº 
110/2001. Sustenta que "não há como admitir a manutenção da 
cobrança da contribuição instituída pelo artigo 1º da Lei 
Complementar 110/2001, visto ela ser incompatível com o texto 
acrescentado pela EC nº 33/2001 ao art. 149 da CF/88" (fl. 638).
É o relatório. 
Verifica-se da própria fundamentação recursal que o recorrente 
sustenta desrespeito a dispositivo constitucional, qual seja, o art. 
149 da CF, matéria reservada à apreciação do Supremo Tribunal 
Federal pela via do recurso extraordinário stricto sensu igualmente 
interposto e admitido nos autos (cf fls. 612/627 e 677)."

Conforma salientado no decisum alvejado, da própria fundamentação recursal 

(cf. fls. 628/645), verifica-se que, a despeito de haver apontado no apelo raro afronta à legislação 

federal, o recorrente, em verdade, sustenta desrespeito a dispositivo constitucional, qual seja, o 

art. 149 da CF, matéria reservada à apreciação do Supremo Tribunal Federal pela via do recurso 

extraordinário stricto sensu igualmente interposto nos autos. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
PIS/COFINS-IMPORTAÇÃO. MATÉRIA ANALISADA PELA CORTE 
DE ORIGEM À LUZ DE EMENDAS E DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO.
[...]
4. A ausência de prequestionamento decorreu da abordagem 
exclusivamente constitucional da controvérsia, de modo a afastar a 
competência desta Corte Superior de Justiça para o deslinde do 
desiderato contido no recurso especial. A discussão sobre preceitos 
da Carta Maior cabe à Suprema Corte, ex vi do art. 102 da 
Constituição Federal.
5. Eventual violação de lei federal seria reflexa, e não direta, 
porque no deslinde da controvérsia seria imprescindível a 
interpretação de matéria constitucional, descabendo, portanto, o 
exame da questão em sede de recurso especial.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1289472/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/12/2012, DJe 
18/12/2012)

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0200099-9 REsp 1.549.330 / PR

Números Origem:  50308600820144047000  PR-50308600820144047000

EM MESA JULGADO: 01/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VAPZA ALIMENTOS S/A
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - FGTS / Fundo de 
Garantia Por Tempo de Serviço

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VAPZA ALIMENTOS S/A
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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